
 

 
 

Segunda-feira, 8 de Mar de 2010 

Lusa - Esta notícia foi escrita nos termos do Acordo Ortográfico  

 

Férias Judiciais: Alteração visa "garantir maior equilíbrio e eficácia no 
funcionamento da Justiça" - ministro  

 

O ministro da Justiça, Alberto Martins, disse hoje que o recente diploma sobre as férias judiciais foi 

saudado pela "generalidade dos operadores judiciais" e tem como objetivo "garantir maior equilíbrio, 
equidade e eficácia no funcionamento da Justiça". 

Questionado sobre a alteração feita às férias judiciais, que o Governo aprovou no início de fevereiro e 

que determina que entre 15 e 31 de julho os prazos processuais ficam suspensos e não se realizam diligências 

nos tribunais, com exceção para processos urgentes, Alberto Martins apontou que essa é uma matéria que "já 
foi decidida" e que "já foi aprovada em Conselho de Ministros". 

"Isso é uma medida que foi saudada pela generalidade dos operadores judiciais e tem como objetivo 

garantir um maior equilíbrio, equidade e eficácia no funcionamento da Justiça", defendeu o governante, em 

declarações aos jornalistas, no final da cerimónia de comemoração do Dia Internacional da Mulher no 

Estabelecimento Prisional de Tires, em Sintra. 

 


